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BOLETIM 569 
 

Brasília, 15 de maio de 2018 
 

Reforma Trabalhista gera 
desemprego e impede acesso 
à justiça, dizem debatedores 

 
A Reforma Trabalhista impede o acesso do 

trabalhador à Justiça, além de gerar desemprego e 
trabalho análogo à escravidão. Essa avaliação foi 
consensual entre os participantes da audiência 
pública promovida pela Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH) nesta 
segunda-feira (14). 

O senador Paulo Paim (PT-RS), que 
solicitou o debate, disse que a reforma representa 
o contrário do que foi divulgado para conseguir a 
sua aprovação no Congresso. 

- Essa reforma é um vexame, pois funciona 
na contramão do que eles anunciaram. Aumenta o 
desemprego e a informalidade, além de reduzir a 
massa salarial - enfatizou Paim durante a 
audiência. 

- O procurador Regional Justiça trabalhista 
do Trabalho e coordenador nacional da 
Coordenadoria de Combate às Fraudes nas 
Relações de Trabalho do Ministério Público do 
Trabalho, Paulo Vieira, informou que a Reforma 
Trabalhista gerou uma redução de cerca de 50% 
dos processos de trabalho, porém restringe o 
acesso do trabalhador à Justiça. 

- Reduzir o número de processos é o 
objetivo de qualquer país civilizado. Esse objetivo 
só é positivo quando ele é alcançado pela 
evolução social a partir do cumprimento 

espontâneo da lei. Porém, quando isso vem 
através da vedação de acesso à Justiça e do 
impedimento da busca à reparação dos danos 
sofridos, principalmente dos mais pobres, é um 
retrocesso social, é um ato de opressão e de 
impedimento da plena cidadania para o 
trabalhador – ressaltou. 

Para Paulo Vieira, existe uma alta 
rotatividade no mercado de trabalho. O Brasil, 
segundo ele, tem por ano um número que oscila 
entre 20 e 25 milhões de desligamentos de 
trabalhadores e, de cada 100 desligamentos, 85 
casos não geram processo trabalhista, pois as 
partes se entendem. 

Segundo Marilane Teixeira, pesquisadora 
do Centro de Estudos Sindicais e de Economia do 
Trabalho da Universidade de Campinas 
(Cesit/Unicamp), a reforma está dando 
legitimidade e espaço para ampliar as formas de 
contratação e as jornadas de trabalho de maneira 
a prejudicar o trabalhador. 

- Conforme balanço do Ministério do 
Trabalho, nos últimos seis meses, foram 
registrados 223 instrumentos, entre acordos, 
convenções coletivas e termos aditivos, tratando 
da Reforma Trabalhista. 

Segundo o Instituto Informalidade - 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 
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dezembro do ano passado, a população ocupada 
era de 92,1 milhões de brasileiros e os 
trabalhadores informais (sem carteira ou trabalho 
por conta própria) representavam 37,1% do total, 
ou 34,2 milhões, superando o contingente formal, 
que somava 33,3 milhões. De acordo com o 
instituto, foi a primeira vez na história que o 
número de trabalhadores sem carteira assinada 
superou o conjunto de empregados formais. 

O procurador Paulo Vieira comentou esses 
dados e acrescentou que a Reforma Trabalhista 
previa geração de mais de seis milhões de 
empregos. Porém, observou ele, hoje, o Brasil 
conta com 1,3% de desemprego a mais do que o 
ultimo trimestre do ano de 2017, o que significa 
1,5 milhão a mais de pessoas desempregadas. 

- As previsões do PIB já foram revistas para 
baixo. O ex-presidente do Banco Central divulgou 
um estudo recente de que o PIB baixo é reflexo do 
trabalho informal. As pessoas só compram quando 
têm uma previsibilidade de renda. 

 
Fonte: Agência Senado 

  

 ‘O BRASIL VOLTOU, 20 
ANOS EM 2’, diz convite 
do governo Temer 

 
Convite do Palácio do Planalto para uma 

cerimônia que celebrará os dois anos de 
Presidência de Michel Temer, enviado a 
autoridades, traz o seguinte slogan: "O Brasil 
voltou, 20 anos em 2". A frase pode ser 
considerada mais uma falha do governo Temer, 
uma vez que, retirada a vírgula, passa a 

mensagem de que o Brasil retrocedeu 20 anos 
durante o período Temer. 

A notícia foi publicada pela Folha. O evento 
acontecerá na tarde desta terça-feira 15, no 
Palácio do Planalto. O slogan virou piada nas redes 
sociais. 

"Sobre como transformar uma mentira em 
uma verdade retirando uma vírgula", comentou a 
pré-candidata do PCdoB, Manuela D´Ávila.  

"Brasil voltou para aonde? E rápido assim? 
Slogan de um governo senil", postou no Twitter o 
jornalista e escritor Marcelo Rubens Paiva. "Num 
tempo em que a pontuação é ignorada nas redes 
sociais, um gênio fez o seguinte slogan para o 
governo Temer: "O Brasil voltou, 20 anos em 2". 
Se tirar a vírgula, a piada tá pronta", escreveu o 
jornalista Kennedy Alencar. 

Fonte: Brasil247 
 

Padilha: governo tem até 
dezembro para aprovar 
reforma da Previdência 

 
O ministro-chefe da Casa Civil, Eliseu 

Padilha, disse nesta segunda-feira (14) que “não 
está extinta” a possibilidade de o governo tentar 
aprovar ainda este ano a reforma da Previdência. 

“Não conseguimos levar a cabo a reforma 
da Previdência. Por enquanto, pelo menos. 
Porque ainda temos ainda até 31 de dezembro e 
essa possibilidade não está extinta, em que pese 
tenhamos tido dificuldade. E essa é a reforma da 
reformas no que diz respeito ao ajuste fiscal”, 
disse em entrevista a jornalistas após participar de 
evento do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social (CDES). 
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O ministro da Casa Civil lembrou que a 
intervenção federal na segurança pública do Rio 
de Janeiro impede a votação da reforma no 
Congresso Nacional, mas pode ser pactuada uma 
suspensão temporária para colocar a medida em 
votação. 

Padilha citou que o déficit da Previdência 
no ano passado foi de R$ 268 bilhões e este ano 
deve ficar em torno de R$ 300 bilhões. Segundo 
ele, esse gasto crescente compromete os 
investimentos no país. “Na medida em que cresce 
a despesa com a Previdência, se reduzem os 
investimentos. Primeiro os investimentos em 
obras, mas daqui a pouco os investimentos na 
saúde, na educação. Coisa que é absolutamente 
inimaginável”, disse. 

Questionado por jornalista se Temer pode 
procurar o candidato eleito para a presidência da 
República para tentar aprovar ainda este ano a 
reforma, Padilha respondeu que acha “possível”, 
mas não sabe se é “provável”. O ministro disse 
que não vê nos pré-candidatos muita vontade em 
discutir o tema da previdência. 

Em entrevista a veículos da Empresa Brasil 
de Comunicação (EBC), no último dia 4, Temer 
disse que a reforma não saiu da pauta política do 
país e afirmou que “não é improvável que 
venhamos a pensar nela ainda no final deste ano”. 

Balanço do governo - Ao fazer o balanço 
dos dois anos do governo Temer, completados no 
último dia 12, Padilha citou as reformas 
trabalhista e do ensino médio, aprovadas no 
Congresso, a queda da inflação e da taxa de juros. 

“O presidente Michel Temer iniciou o 
governo dizendo que iria colocar o Brasil nos 
trilhos. Indiscutivelmente, o Brasil voltou aos 
trilhos”, afirmou. 

Fonte: Agência Brasil 

Subcomissão para atualizar 
o Estatuto do Idoso será 
instalada nesta terça 

 
Será instalada nesta terça-feira (15) a 

Subcomissão especial para reformular e atualizar 
o Estatuto do Idoso e a Política Nacional do Idoso. 
A subcomissão foi criada pela Comissão de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Idosa a pedido da 
deputada Carmen Zanotto (PPS-SC). 

A deputada lembra que 2018 foi instituído 
o Ano de Valorização e Defesa dos Direitos 
Humanos da Pessoa Idosa, a partir sanção da lei 
13.646/18, que teve origem no projeto de lei 
9357/17, da deputada Leandre (PV-PR). 
  “O estabelecimento de um ano 
comemorativo de valorização dos direitos 
humanos da pessoa idosa representa uma 
oportunidade significativa para a realização de um 
balanço acerca do que já foi concretizado em 
benefício das pessoas idosas e os desafios ainda 
postos”, ressalta Zanotto. 

A deputada destaca ainda que este ano o 
Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03) completa 15 
anos e que sua aplicação ainda é um desafio, 
“principalmente do ponto de vista da 
implementação de políticas públicas para a pessoa 
idosa”. 

Fonte: Agência Câmara 
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Fim da contribuição 
sindical obrigatória é 
inconstitucional, diz sentença 

 
A ausência da contribuição sindical 

obrigatória, sem qualquer medida substitutiva, 
conforme alterações trazidas pela reforma 
trabalhista, "quebra o sistema de financiamento 
da organização sindical", indo de encontro a 
diversos mandamentos constitucionais. Esse foi o 
entendimento do juiz Laércio Lopes, da 5ª Vara do 
Trabalho de Barueri-SP, que determinou que uma 
empresa procedesse ao desconto da contribuição 
sindical dos empregados, independentemente de 
autorização prévia, em favor do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Laticínios e 
Produtos Derivados, do Açúcar e de Torrefação, 
Moagem e Solúvel de Café e do Fumo dos 
municípios de São Paulo (capital), Grande São 
Paulo, Mogi das Cruzes, São Roque e Cajamar. 

O sindicato ajuizou ação civil pública 
postulando o reconhecimento da 
inconstitucionalidade da Lei nº 13.467/2017, 
conhecida como reforma trabalhista, no que se 
refere à extinção da obrigatoriedade da 
contribuição sindical. 

Embora, de acordo com a decisão, a 
reforma não tenha revogado a lei que trata da 
contribuição sindical, mas somente retirado a 
obrigatoriedade da cobrança, "a 
inconstitucionalidade ainda permanece forte no 
desmantelamento da organização sindical". Lopes 
explicou que a forma compulsória de cobrança, 
além de fazer parte do sistema constitucional de 
organização das finanças do sindicato, não trouxe 
regra que preservasse a proporcionalidade para 

manter íntegro sistema. Para ele, "os 
trabalhadores, historicamente vulneráveis, serão 
os maiores prejudicados com o enfraquecimento 
da organização sindical com prejuízos materiais 
incalculáveis". 

O magistrado apontou ainda deveres que a 
Carta Magna atribui expressamente ao sindicato. 
E, a partir disso, concluiu que, ao estabelecer 
atividades obrigatórias a serem realizadas pelos 
sindicatos, o ordenamento jurídico torna inerente 
também a constituição de garantia de subsídios 
financeiros para tanto, "sob pena de inefetividade 
das normas específicas e de todo o sistema lógico 
e sistemático previsto na legislação, ante a 
impossibilidade financeira dos sindicatos de se 
manterem e realizarem seu mister". 

Assim, Lopes julgou procedentes os 
pedidos da ação civil pública movida pelo 
sindicato e autorizou a cobrança de contribuição 
sindical mesmo após a reforma trabalhista. A 
decisão do magistrado refere-se ao mês de março 
deste ano para os atuais empregados e nos 
demais meses para os admitidos posteriormente. 
Caso a empresa descumpra a decisão, deverá 
pagar multa diária no valor de mil reais para cada 
empregado. O processo está pendente de análise 
de recurso ordinário. 
Processo nº 1000100-93.2018.5.02.0205 

Fonte: Jusbrasil 
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Aposentado por invalidez que 
exerce atividade remunerada 
deve restituir ao INSS todos os 
valores recebidos 

 
A 1ª Câmara Regional Previdenciária de 

Minas Gerais do TRF 1ª Região determinou que a 
parte autora restitua ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) de todas as parcelas do 
benefício de aposentadoria por invalidez 
recebidas no período (de 01/02/2001 a 
09/04/2006) em que exerceu voluntariamente 
atividade remunerada como servidor público 
estadual. Em primeira instância, o Juízo 
sentenciante havia determinado a devolução das 
parcelas recebidas nos meses de outubro de 2001 
a fevereiro de 2002. 

Em suas razões recursais, a parte autora 
alegou que suas condições de saúde não 
apresentaram melhora desde a concessão da 
aposentadoria por invalidez e que somente 
retornou ao trabalho porque passava por 
dificuldades financeiras. Requereu a anulação da 
perícia médica realizada no curso do processo e 
sustentou ser indevida a restituição dos valores 
recebidos em virtude de sua natureza alimentar. 

O INSS, por sua vez, defendeu a restituição 
integral dos valores recebidos durante todo o 
período em que a parte autora exerceu atividade 
remunerada ao argumento de que “qualquer valor 
que o autor tenha recebido a título de benefício 
previdenciário por incapacidade no período em 
que exercera labor mediante remuneração, 
conforme restou comprovado nos autos, é 
indevido e deve ser devolvido ao erário”. 

O relator, juiz federal convocado Rodrigo 
Rigamonte Fonseca, concordou com a tese da 
autarquia previdenciária. “O benefício de 
aposentadoria por invalidez é substitutivo de 
renda e, portanto, não é acumulável com o 
recebimento de salário em período concomitante, 
razão pela qual deve cessar com o retorno 
voluntário do segurado ao trabalho, conforme art. 
46 da Lei nº 8.213/1991”, afirmou. 

O magistrado também salientou que “a 
manutenção da percepção do benefício de 
aposentadoria por invalidez após o retorno 
voluntário ao trabalho ilide a presunção de boa-fé, 
configurando-se uma omissão voluntária do 
segurado, uma vez que inarredável a necessidade 
de comunicação à autarquia-previdenciária de tal 
fato”. A decisão foi unânime. 

Fonte: TRF1 
  

Empresa que demitiu 
trabalhadora doente é 
condenada a indenizá-la 

 
Em julgamento unânime e ainda passível 

de recurso, a Terceira Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11ª Região - AM/RR (TRT11) 
condenou a Microsoft Mobile Tecnologia Ltda. a 
indenizar uma trabalhadora demitida doente em 
2013. A empresa vai pagar R$ 30 mil de 
indenização por danos morais e materiais, além de 
12 meses de salários do período de estabilidade. 

A Turma Julgadora deu provimento parcial 
ao recurso da reclamante para reformar a 
sentença que havia julgado improcedentes todos 
os pedidos da petição inicial. Com fundamento no 
artigo 21 da Lei 8.213/91, a desembargadora 
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relatora Ormy da Conceição Dias Bentes entendeu 
que o serviço desempenhado durante 13 anos na 
linha de produção de aparelhos celulares atuou 
como concausa, ou seja, contribuiu para o 
agravamento das doenças nos ombros, cotovelos 
e punhos. Ela esclareceu que a concausa também 
é considerada na responsabilização por danos da 
mesma maneira que a causa principal, tendo em 
vista que as condições de trabalho colaboraram 
para agravar as moléstias. 

A desembargadora Ormy Bentes explicou 
que a Lei 8.213/91 estabelece que o segurado tem 
garantia, pelo prazo mínimo de 12 meses, de 
manutenção do vínculo empregatício em 
decorrência de acidente de trabalho ou doença 
profissional. 

Por fim, foi aplicada a Súmula 396 do TST 
para deferir a indenização dos 12 meses de salário 
do período de estabilidade, pois o prazo para 
reintegração ao emprego já se exauriu. Processo 
nº 0002131-44.2015.5.11.0016 

Fonte: Jusbrasil 
 

Pesquisa eleitoral continua 
 indicando liderança de Lula

 
Pesquisa realizada pelo instituto MDA para 

a Confederação Nacional dos Transportes (CNT) 
mostra que o ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, que é mantido como preso político de 7 de 
abril em Curitiba, segue liderando a preferência da 
maioria dos eleitores brasileiros. 

Na modalidade estimulada, Lula 32,4%, Jair 
Bolsonaro 16,7%, Marina Silva 7,6%, Ciro Gomes 
5,4%, Geraldo Alckmin 4,0%, Álvaro Dias 2,5%, 
Fernando Collor 0,9%, Michel Temer 0,9%, 
Guilherme Boulos 0,5%, Manuela D´Ávila 0,5%, 

João Amoêdo 0,4%, Flávio Rocha 0,4%, Henrique 
Meirelles 0,3%, Rodrigo Maia 0,2%, Paulo Rabello 
de Castro 0,1%, Branco/Nulo 18,0%, Indecisos 
8,7%. 

Confira as simulações para o segundo 
turno, onde Lula vence em todas: 
CENÁRIO 1: Lula 44,9%, Geraldo Alckmin 19,6%, 
Branco/Nulo: 30,0%, 
Indecisos: 5,5%. 
CENÁRIO 2: Lula 45,7%, Jair Bolsonaro 25,9%, 
Branco/Nulo: 23,3%, Indecisos: 5,1%. 
CENÁRIO 3: Lula 47,1%, Henrique Meirelles 13,3%, 
Branco/Nulo: 33,0%, Indecisos: 6,6%. 
CENÁRIO 4: Lula 44,4%, Marina Silva 21,0%, 
Branco/Nulo: 29,3%, Indecisos: 5,3%. 
CENÁRIO 5: Lula 49,0%, Michel Temer 8,3%, 
Branco/Nulo: 37,3%, Indecisos: 5,4%. 

A Pesquisa CNT/MDA ouviu 2.002 pessoas, 
em 137 municípios de 25 Unidades Federativas 
das cinco regiões do país. 

Fonte: Brasil247 
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